PENTA E POLÍTICA

Dia desses li em alguma coluna do O Povo que o amistoso Brasil x Paraguai, no Castelão, no próximo dia 21, poderá servir de palco para grande evento em favor da candidatura Ciro Gomes à Presidência da República. Interessante: primeiro, utiliza-se o dinheiro público para a construção do estádio; depois, convida-se a seleção pentacampeã para nele apresentar-se; por último, para aproveitar o suntuoso palco armado, faz-se a grande festa em homenagem ao candidato Ciro, obviamente, pegando carona na multidão e no dinheiro do público pagante. As eleições nem começaram, mas já dá para perceber que alguns administradores poderão não ter o menor semancol com os recursos do erário. 
Seria muito importante o pronunciamento antecipado da Justiça Eleitoral sobre o assunto, até porque, no risco de haver-se qualquer eventual ilegalidade administrativa ou eleitoral, será melhor sua inviabilização antecipada do que a repreensão ineficaz de algo já consumado. 

Como bom torcedor brasileiro, também sonho em ver os jogadores pentacampeões em ação, mas confesso que não posso aceitar que o lucro do dinheiro que desembolsarei pela realização desse sonho gere louros para a campanha do senhor Ciro Gomes. Também não posso permitir que minha presença naquele estádio, mesmo apagada em meio a multidão que certamente ali se formará, seja confundida pela mídia televisiva de todo país, como se adepto fosse da citada candidatura. Se o jogo do Brasil fizesse parte de algum evento de campanha, certamente eu o faltaria. Contudo, em não o fazendo, creio que o candidato ou sua coordenação é que tem que me respeitar.

Não sou contra atos de apoio a esse ou outro candidato, muito pelo contrário. Em função do jogo democrático, tenho plena convicção de que  locais públicos devem mesmo servir de espaços para livres manifestações, tanto de mobilização quanto de pensamento. Só não acho salutar a confusão que normalmente se cria no seio da sociedade entre manifestação popular legítima e manipulação de massa, principalmente em período eleitoral, e ainda mais quando há recursos públicos e privados envolvidos. 

Que as autoridades competentes pronunciem-se sobre o assunto e que a imprensa continue atenta.
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